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RESUMO 

O artigo objetiva estudar a precariedade habitacional num novo objeto de análise, a macrometropole paulista. 

Trata-se de uma cidade- região que se espalha por um raio de 150 quilômetros com centro na cidade de São 

Paulo, reunindo 174 municípios, com população em 2010 de mais de 30 milhões de pessoas, com um Produto 

Interno Bruto de 82% do estadual e 28% do brasileiro. Questiona o papel, o dimensionamento e a 

caracterização das favelas nesta cidade–região. A questão norteadora refere-se à dispersão das favelas no 

espaço da macrometrópole. Estão deixando de ser as favelas elemento estruturante do espaço metropolitano, 

para formatar também cidades menores, dentro e fora destes complexos metropolitanos? Ou seja, como está 

se dando a dispersão das favelas? Ela acompanha a dispersão da mancha urbana? Para isso, foram utilizados 

dados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Palavras-chave: macrometropole; favelas; cidade-região 

Linha de investigação: Dinâmicas Urbanas.  

Tópico: Assentamentos precários.  

 

   

ABSTRACT 
The article aims to study housing precariousness in a new objet of analysis, the São Paulo macrometropolis. It 

is a city-region spread over a radius of 150 km with the center in the São Paulo city, comprising 174 

municipalities, with a population of more than 30 million people and with a Gross Domestic Product of 82% of 

the state product and 28% of the national one. This paper questions the role, the dimension and the 

characterization of the squatter settlements in this city-region. The guiding question refers to the dispersion of 

the favelas in the urban fabric of the macrometropolis. Are they leaving the unique role of structural   element 

that they usually have in the metropolitan space and are also formatting smaller cities, inside or outside 
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metropolitan areas? In other words, are the shanty towns being dispersed, like the population and the  industrial 

plants? For this research, the data used are from the Demographis Censuses of 2000 and 2010. 

Keywords: macrometropolis; favelas; city-region 

Research line: Urban Dynamics. 
Topic: Precarious settlements. 
 
 

Introdução  

O artigo parte de duas inquietações: a percepção que várias das dinâmicas identificadas historicamente como 

típicas da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) ultrapassaram seus limites físicos e são perceptíveis 

em municípios e regiões contíguas, e a necessidade de um olhar para além da metrópole tradicional, para a 

compreensão de novas dinâmicas que devem estar se formando. Diversos autores, com Soja (2000, 2013), 

insistem em dizer que a era da metrópole chegou ao fim: o processo de dispersão das atividades econômicas, 

da população e da mancha urbana implode o urbano e a região metropolitana, conformando uma vasta região 

policêntrica (Lencione, 2020). Esta ideia de metropolização regional policêntrica se vincula aos conceitos de 

cidade-região, megalópole, megarregião, metápole. O texto de Lencione (2020) história a discussão entre 

cidade e região, desde Guedes (Cidades em Evolução), Lefevbre , (1970), Gottmann (1961), Scott et al (2010), 

De Mattos (1999), entre outros. Este último trabalha com o conceito de metrópole-região: a incontrolável 

tendência à suburbanização, a estrutura metropolitana segregada ou polarizada e novos artefatos urbanos com 

capacidade de estruturar o espaço. 

A Emplasa (2009) - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano - elaborou um “Estudo sobre a morfologia 

e hierarquia funcional da rede urbana paulista e para a regionalização do Estado de São Paulo para fins de 

planejamento”, propondo um recorte regional, onde colocou o nome de macrometrópole para denominar uma 

cidade–região, um aglomerado de cerca de 150 quilômetros de raio a partir do centro geográfico da cidade de 

São Paulo (Abdal, 2009). Para a Emplasa, a macrometrópole paulista “abriga a Região Metropolitana de São 

Paulo (...) além das RMS da Baixada Santista, de Campinas, de Sorocaba e do Vale do Paraíba e Litoral Norte, 

as Aglomerações Urbanas de Jundiaí e de Piracicaba e a Unidade Regional Bragantina, num total de 174 

municípios, com população de mais de 30 milhões de pessoas em 2010, representando 73% da população do 

Estado de São Paulo (nas tabelas no decorrer do texto vão se encontrar as populações de 2000 e 2010 de 

cada município, por unidade territorial da macrometropole), 83,4% do Produto Interno Bruto estadual e 27,6% 

do PIB brasileiro, abrigando 50% da área urbanizada do Estado. 

Em artigo anterior (Pasternak e Bogus, 2019), pesquisadoras colocaram uma série de questões sobre a 

macrometropole: a primeira se referia se seria aplicável à macrometropole o conceito de cidade –região. Esta 

questão já foi respondida pelo texto de Lencione (2020). A segunda questão referia-se às formas de 

organização econômica e social presentes na cidade-região paulista e como têm mudado? O artigo de 2019, 

que especializa as categorias sócio-ocupacionais na macrometropole, esboça alguma resposta. Por fim a 

terceira, que envolve as espacialidades criadas na macrometrople paulista, ou seja, como se alocam plantas 

industriais, moradia e demais equipamentos, tem parte de sua resposta no presente artigo, que trata da 

espacialização e caracterização da moradia precária neste novo espaço. Outro trabalho já tentou olhar a 

precariedade habitacional na macrometrópole, com um olhar a partir do nivelde integração dos municípios em 

cada unidade territorial (D’Ottaviano, Pasternak e Barbon, 2019) 
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A precariedade habitacional, que estruturava o espaço na metrópole periférica de São Paulo, continua sendo 

estruturante na macrometropole que se formata atualmente? Está havendo um processo de interiorização de 

favela, antes majoritariamente localizadas em áreas metropolitanas, e que agora se perceberam em cidades 

menores, tanto dentro como fora das áreas metropolitanas tradicionais? A partir destas inquietações, propõe-

se aqui uma descrição e análise inicial da precariedade de moradia, expressa pelas favelas, nesta 

macromemtropole. 

As perguntas que se pretende responder neste artigo são: 

● As favelas têm aumentado nesta porção do território? 

● Apresentam localização específica?  

● Espacialmente se concentram nos polos das regiões metropolitanas ou tem se espalhado por outros 

municípios da macrometrópole? 

● Suas características mudaram em relação às áreas precárias da metrópole tradicional? 

● A taxa de crescimento da população favelada continua maior nas áreas metropolitanas tradicionais? 

1. Evolução entre 2000 e 2010 

A favela é um fenômeno macrometropolitano: entre os 55 municípios com favelas no estado de São Paulo em 

2010, 44 eram municípios situados dentro do que se convencionou chamar de macrometrópole paulista (MMP). 

Assim, se entre os municípios estaduais paulistas, 8,53% apresentavam aglomerados subnormais em 2010, 

para a MMP este percentual sobe para 25,43%. Pela Tabela 1 nota-se que algumas das unidades territoriais 

pertencentes à MMP têm mais municípios com favelas: a metrópole de São Paulo, a da Baixada Santista, a de 

Campinas e a Aglomeração Urbana de Jundiaí. 

 
 
Tabela. 01 Macrometropole paulista: município com favela em 2010.  Fonte: Censo demográfico de 2010. 

Existiam mais de 2000 aglomerados favelados na macrometropole em 2010. Nestes 2.047 aglomerados 
computava-se 741.239 domicílios, com 2.691.127 moradores. Isto representa um percentual de 7,64% 
do total de domicílios e 8,95% da população macrometropolitana. 

A maior proporção de favelados situa-se na Região Metropolitana da Baixada Santista, seguida pela 
Região Metropolitana de São Paulo e a de Campinas. Nas outras unidades territoriais o fenômeno não 
é tão marcante, a não ser na AU de Jundiaí, onde o percentual de favelados alcança quase 3,5% da 
população total.  
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Tabela. 02 População e domicílios totais e favelados, 2000 e 2010, MMP, por unidade territorial. Taxas geométricas de crescimento 
anual. Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

 

Na Tabela 2 nota-se o aumento de mais de 233 mil domicílios favelados durante a década na MMP, 
praticamente 12% do aumento de 1.983.437 domicílios na região. Este aumento de mais de 233 mil 
domicílios reflete-se no aumento de 594 mil favelados na região, 17,5% do incremento populacional de 
3.388.552 moradores na MMP na década entre 2000 e 2010. Percebe-se também que a taxa de 
crescimento dos domicílios favelados na macrometropole é maior que entre os domicílios totais (1,6 
vezes maior), o mesmo ocorrendo na população favelada, com taxa de crescimento 2,4 vezes a taxa de 
crescimento da população total. Trata-se de aumento alarmante, refletindo deterioração das 
condições de moradia na macrometrópole. 

Embora a proporção de população favelada tenha crescido em praticamente todas as unidades 
territoriais da macrometropole, é na Região Metropolitana da Baixada Santista onde sua proporção, já a 
mais alta em 2000, aumenta para mais de 15% da população em 2010. Este aumento reflete o 
incremento de 34.543 domicílios favelados, comportando 107.306 pessoas. A população total da RMBS 
cresceu 192 mil pessoas na década, ou seja, 56% do seu crescimento foi devido ao crescimento de 
população em assentamentos precários. Na RMBS os municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, Praia 
Grande e São Vicente têm favelas. Nota-se, pela Tabela 3, que as taxas de crescimento dos domicílios 
e da população favelada são bem mais altas para o total das favelas da Baixada Santista (2,48 vezes 
para os domicílios e 3,37 vezes para a população) que para o total populacional. As taxas de crescimento 
dos domicílios e população favelada na Praia Grande chamam a atenção: trata-se de município onde a 
presença de favelas era pequena, mas com crescimento explosivo na década. Em Guarujá, onde a 
população favelada era expressiva já em 2000 (45% da população favelada da Baixada como um todo), 
a taxa é menor, mas a proporção se mantem elevada (32% da população favelada como um todo da 
Baixada). Apenas Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe não apresentam favelas. 

 

 

Tabela. 03 Região Metropolitana da Baixada Santista- Municípios: domicílios e população total e favelada, 2000 e 2010. Fonte: 
Censos Demográficos de 2000 e 2010. 
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Na Região Metropolitana de São Paulo também se observa uma piora em relação à precariedade 
habitacional. Seus 1.703 aglomerados comportam quase 600 mil domicílios e mais de 2 milhões de 
favelados. No aumento de 1.158.090 domicílios totais na década, o incremento de 180.336 moradias foi 
de moradias em favelas, ou seja, quase 16% do crescimento domiciliar se deu por unidades faveladas. 
Mas estas 180 mil moradias abrigavam 517 mil pessoas, ou seja, 26% do aumento populacional na 
década. A proporção de favelados na metrópole tem aumentado continuamente: se, em 1991, a 
proporção era de 5,72% dos domicílios totais, em 2000 já alcançava 8,14% e em 2010 chegou a 9,79%, 
num total de 596.479 unidades. Na sua distribuição pelo tecido metropolitano nota-se uma diferença 
proporcional: se em 1991, 61% localizavam-se no município de São Paulo, essa proporção cai para 54% 
no ano 2000, tornando a subir para 59% em 2010. A RMSP apresenta a maior concentração de favelas 
do Brasil, com 1.073 aglomerados (27% das favelas brasileiras) e a população favelada de mais de 2 
milhões (19% da população favelada brasileira)..  

Em 2000, 18 municípios metropolitanos não apresentavam favelas. Em 2010, este número cai para 14, 
já que Caieiras, Francisco Morato, Jandira e Suzano mostraram um inicio de favelização, com 2,95%, 
5,82%, 1,91% e 2,38% de população favelada, respectivamente. Alguns municípios metropolitanos 
mostram mais de 10% da população favelada em 2010: Diadema (22,95%), Embu das Artes (14,25%), 
Guarulhos (17,78%), Mauá (20,24%), Osasco (12,13%), Santo André (12,70%), São Bernardo do Campo 
(20,39%), São Paulo (11,50%) e Taboão da Serra (10,66%). 

Na Tabela 4 se pode observar que alguns municípios tiveram grande incremento de favelas na década 
2000-2010, como Itaquaquecetuba, Ribeirão Pires, Santana do Parnaíba, Ferraz de Vasconcelos, 
Franco da Rocha. Outros, como Barueri, Carapicuíba. Itapecerica da Serra e Osasco mostraram redução 
de população e domicílios favelados, por vigorosa atuação do poder público. Nos municípios industriais 
do sudeste da metrópole, como Santo Andre, São Bernardo, Diadema, embora a proporção de favelados 
seja alta, a taxa de crescimento do parque domiciliar total foi superior à dos domicílios e população 
favelada. 
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Tabela. 04  Região Metropolitana de São Paulo – Municípios: domicílios e  população total e favelada, 2000-2010. Fonte: 
Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

 

Na Região Metropolitana de Campinas a proporção de moradias e de população favelada diminuiu, 
embora em termos absolutos houvesse um aumento de 21 mil pessoas e 8.420 unidades domiciliares 
faveladas. Em Campinas a taxas de crescimento da população total foi maior que a favelada. Nesta 
região metropolitana apresentam favelas os municípios de Campinas, Cosmópolis, Hortolândia, Paulínia, 
Santa Bárbara e Sumaré. No município de Campinas a taxa de crescimento dos domicílios e da 
população favelada é pouco maior que as dos domicílios e população total. A grande exceção na 
metrópole campineira se dá em Cosmópolis, cidade pequena, com apenas 56 mil moradores em 2010, 
e uma população favelada diminuta, mas com grande crescimento: os domicílios favelados quase 
dobraram. 
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Tabela. 05 Região Metropolitana de Campinas- Municípios: domicílios e população total e favelada, 2000 e 2010. Fonte:  
Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

 

Na Região Metropolitana do Vale do Paraíba/Litoral Norte a proporção de domicílios favelados era 
pequena (0,34%) em 2000 e continua pequena em 2010 (0,74%). Mas nota-se que o número de 
unidades domiciliares em favela foi multiplicado por 3 no período, e o número de moradores aumentou 
2,63. Nesta região as favelas concentram-se em Jacareí, São José dos Campos, Caçapava e Taubaté, 
ou seja, os municípios mais industrializados. 

Caçapava, embora tenha aumentado suas unidades domiciliares faveladas em apenas duas unidades, 
mostrou perda populacional (95 pessoas a menos) De qualquer forma, o percentual de moradores em 
favela no município é de apenas 1,17% em 2010. De outro lado, Jacareí mostrou um crescimento 
explosivo da população favelada, que passou de menos de 600 pessoas para mais de 10 mil, embora a 
proporção na população total crescesse pouco. Taubaté, onde não se computavam favelas em 2000, 
passa a apresentar 132 favelados em 2010. Espera-se que não seja o início de uma favelização maior... 
A presença de favelas é constante no polo industrial e maior município da região, São José dos Campos. 
A taxa de crescimento tanto dos domicílios como da população favelada ultrapassa as respectivas taxas 
dos domicílios e população total. 
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Tabela. 06 Região Metropolitana Vale do Paraiba Litoral Norte- Municípios: domicílios e população total e favelada, 2000 
e 2010. Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

 

A Região Metropolitana de Sorocaba também apresenta proporção pequena de domicílios e 
população favelada. Mas acusa aumento entre 2000 e 2010. Os domicílios aumentaram 3,13 
vezes e a população favelada 4,81 vezes, embora a proporção se mantenha inferior a 1%, tanto 
para domicílios como para a população. Apenas 2 municípios da metrópole têm favelas: Itu e 
Votorantim.  
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Tabela. 07 Região Metropolitana de Sorocaba - Municípios: domicílio e população total e favelada, 2000 e 2010. Fonte: 
Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

A Aglomeração Urbana de Jundiaí apresenta a maior taxa de crescimento populacional total entre as 
unidades territoriais da macrometropole, com os domicílios crescendo a 3,79% ao ano e a população a 
2,26% ao ano. Trata-se de uma unidade territorial com crescimento forte, tanto populacional como 
econômico. Trabalho anterior das autoras (Pasternak e Bogus, 2019) já comentava a mudança no perfil 
sócio ocupacional de Jundiaí. A proximidade com o município de São Paulo e os preços menores de seu 
parque imobiliário tem atraído camadas altas e médias. De outro lado, este aumento de moradias (quase 
67 mil na década) atraiu também camadas populacionais ligadas a serviços pessoais, muitas vezes sem 
poder aquisitivo, que vão se localizar em terrenos invadidos por total falta de opção de moradias publicas 
ou no mercado privado. Nas favelas, o aumento do número de domicílios foi de 2.735, 4% do aumento 
total. Como se vê, em nada comparável ao da metrópole de São Paulo ou da Baixada Santista. Só têm 
favelas o município sede, Jundiaí e Várzea Paulista. 

Tabela. 08 Aglomeração Urbana de Jundiaí- Municípios: domicílios e população total e favelada, 2000 e 2010. Fonte: 
Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

A Aglomeração Urbana de Piracicaba também apresenta percentual reduzido de favelados (1,25%). E 
este percentual se mantem entre 2000 e 2010. O aumento de favelados na década foi de apenas 1.898 
pessoas, pouco mais de 1%) do incremento populacional total. Além da sede - Piracicaba- apresentam 
favelas os municípios de Capivari e Laranjal. Mas chama a atenção o aparecimento de quase 3000 
pessoas morando em favelas durante a década em Capivari e quase 2000 em Laranjal Paulista. De 
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outro lado, o aumento de favelados em Piracicaba foi de apenas 56 pessoas. Será que a favelização 
está indo para outros municípios que não a sede da aglomeração urbana? 

Tabela. 09 Aglomeração Urbana de Piracicaba- Municípios: domicílios e população total e favelada, 2000 e 2010. Fonte: 
Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Na Unidade Regional Bragantina apenas o município de Atibaia tem uma favela com 1.241 moradores 
em 2010. Os outros 9 municípios não tem favelas. E em Atibaia a taxa de crescimento da população 
favelada é menor que a taxa de crescimento total. Assim a proporção de favelados na população de 
Atibaia  não alcança 1%.  

 

Tabela. 10 Unidade Regional Bragantina- Municípios: domicílios e população total e favelada 2000 e 2010. Fonte: Censos 
Demográficos de 2000 e 2010. 
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Tabela. 11 Proporção de domicílios e de população favelada por unidade territorial da MMP, 2000 e 2010. Fonte: Censos 
Demográficos de 2000 e 2010. 

Tanto para os domicílios totais com para os favelados percebe-se uma diminuição da densidade 
domiciliar entre 2000 e 2010 (Tabela 12), embora a densidade se mantenha maior nas favelas. Isto 
reflete não apenas a queda da fecundidade, que se deu em todas as camadas populacionais, como uma 
relativa melhoria das condições domiciliares, mesmo em assentamentos precários, com diminuição do 
congestionamento. (D’Ottaviano e Pasternak 2015). 

Uma questão se coloca com clareza: o quanto deste aumento da população dos chamados 
assentamentos subnormais se deveu à melhoria e atualização das bases do IBGE em 2010, quando 
este instituto contou com fotos de satélite para apurar a coleta de dados em favelas, e quanto foi devido 
realmente a um incremento demográfico nas favelas? Segundo técnicos, na região Sudeste o 
levantamento de 2000 foi bastante satisfatório, sendo que as bases de 2010 não acusaram diferenças 
significativas. Os maiores volumes de favelados estão em São Paulo, Baixada Santista e Campinas, 
tanto em 2000 como em 2010. Chama a atenção o crescimento dos domicílios favelados em Jundiaí, 
onde quase dobraram, com taxa de crescimento da população favelada (2,66%) maior que a taxa total 
de crescimento populacional (2,26%) Na AU Piracicaba o crescimento domiciliar nos assentamentos 
subnormais foi também bastante grande, de 1,21% ao ano, semelhante à taxa de crescimento da 
população total, de 1,22%. Na Região Metropolitana Vale do Paraíba Litoral Norte, embora a população 
favelada seja ainda inferior a 20 mil pessoas, chama a atenção a enorme taxa de crescimento da 
população favelada (10,14% ao ano), 7 vezes maior que a taxa de crescimento anula da população total 
na década. Na Região Metropolitana de Sorocaba, onde o volume de população favelada é ainda 
pequeno (0,25% do total populacional), as taxas são também altas e maiores que as taxas da população 
total. 
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Tabela. 12 Densidade domiciliar nas favelas e para o total dos domicílios, por unidade territorial da MMP, 2000 e 2010. 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

 

2. Aspectos urbanísticos das favelas macrometropolitanas 

 

Tabela. 13 Macrometropole paulista: declividade dos terrenos das favelas, 2010. Fonte: IBGE- Censo demográfico de 2010. Leitura 
Territorial. 

A tabela 13 mostra que 23,73% dos domicílios favelados na macrometropole alocam-se em terrenos 
com declive acentuado, ou seja, são 176 mil unidade habitacionais sujeitas a deslizamentos (cerca de 
550 mil pessoas). Em termos proporcionais, a situação mais grave se dá na Região Metropolitana de 
Sorocaba (onde metade dos domicílios favelados encontram-se nesta situação) e na Aglomeração 
Urbana de Jundiaí, com 30% das moradias faveladas sujeitas a deslizamentos. Mas é na Região 
Metropolitana de São Paulo onde 166 mil unidades de habitação, que abrigam mais de 530 mil pessoas, 
quase 3% da população da metrópole paulista, devem ser retiradas por se situarem em terrenos de alta 
declividade que apresentam perigo de escorregamento. 
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Tabela. 14 Macrometropole paulista- localização das favelas, 2010. Fonte: IBGE Censo demográfico de 2010. Leitura territorial. 

Cerca de 178 mil domicílios favelados, ou quase 700 mil pessoas, moram em margens de cursos d’água, 
sujeitos a alagamentos e solapamentos, além da contaminação provável destes córregos/rios/lagos. Nas 
unidades territoriais de Campinas, Sorocaba, Jundiaí e Piracicaba esta proporção era superior a 30%, 
mostrando um grande risco à saúde publica. Na metrópole de São Paulo o percentual de 25% de casas 
margeando cursos d’água alcança 25%, oque representam 177.600 casas, 562 mil pessoas em situação 
de perigo. 

Para a macrometropole como um todo, fatores locacionais como declividade acentuada e 
localização às margens de córregos/rios/lagos colocam em perigo cerca de 1,25 milhão de 
pessoas.  A ocupação de terras inadequadas pela população pobre em busca de moradia gerou risco 
forte à saúde e sobrevivência deste grupo populacional, o que demanda atuação imediata do poder 
público. 

Outro risco à saúde publica está nos 2.600 domicílios localizados em áreas contaminadas: lixões, 
aterros, terra contaminada, a maior parte deles na metrópole de São Paulo. Mas chama a atenção que 
as 354 unidades de moradia faveladas em Atibaia estejam num em área contaminada. 

A Tabela 15 mostra  a grande verticalização das moradias faveladas, onde mais de 50% das unidades 
da macrometropole apresentam mais de um pavimento. Este fenômeno, entretanto, se dá basicamente 
na Região Metropolitana de São Paulo, onde 62,29% (mais de 371 mil moradias faveladas) tinham mais 
de um andar em 2010. Esta proporção é influenciada pelas unidades alocadas no polo, onde apenas 
30,5% eram térreas. Nas outras unidades territoriais, dominam as moradias térreas, Na Baixada Santista 
aparece uma ligeira verticalização, com 1869 casas com mais de um andar, e na Região Metropolitana 
de Campinas 307 habitações têm dois andares. 

A mudança nos materiais de construção, com a introdução de lajes de concreto e alvenaria de bloco, 
aliada à falta de espaços vagos mesmo nas favelas, resultou num tecido verticalizado, bem distinto das 
favelas dos anos 1960, horizontais e em madeira. Este fenômeno intensifica-se na década seguinte, 
sobretudo na cidade de São Paulo, onde se enxergam pequenos prédios, não raro para alugar. Na 
Baixada Santista isso começa a ser visto, assim como em Campinas. É provável que nas outras 
unidades territoriais a favela clássica, horizontal, domine, mas provavelmente já com o uso de alvenaria. 
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Tabela. 15 Macrometropole paulista. Domicílios em favelas por número de pavimentos. Fonte: IBGE- Censo Demográfico de 2010. 
Leitura Territorial. 

 

Tabela. 16 Macrometropole paulista: presença de espaçamento entre domicílios, 2010. Fonte: IBGE Censo demográfico de 2010. 
Leitura territorial. 

A falta de espaço entre as unidades domiciliares é evidenciada pela Tabela 16: em 82,80% dos 
domicílios não há nenhum espaço entre eles. As grandes exceções são a Região Metropolitana de 
Sorocaba e a Aglomeração Urbana de Piracicaba, onde a existência de espaçamento entre domicílios 
vai facilitar os trabalhos de urbanização e arruamento. Na Região Metropolitana de Campinas também 
existiam, em 2010, quase 20 mil domicílios favelados, entre o total de 43,5, que também apresentam 
espaçamento. Já nas favelas do Vale do Paraíba/Litoral Norte a densidade de construção é grande, 
assim com na metrópole de São Paulo e Baixada Santista. A favela do município de Atibaia, além de se 
localizar em aterro sanitário, é extremamente densa. Esta densidade se reflete na existência de vias de 
circulação (Tabela 17). Na Unidade Regional de Bragantina a favela não tem ruas, apenas becos. Nas 
favelas do Vale do Paraíba/Litoral Norte, embora haja pouco espaçamento, a presença de ruas permite 
a circulação. Nas favelas de São Paulo e da Baixada Santista, predominam os becos e travessas. Na 
capital de São Paulo, a situação é ainda mais precária, com 64% dos domicílios se abrindo para becos 
e 3,3% para escadarias. E os 13 mil domicílios da Grande São Paulo e os 1400 da Região Metropolitana 
de Campinas que não tem nenhum acesso à via de circulação com certeza devem ser realocados. 
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Tabela. 17 Macrometropole paulista. Existência de tipos de acesso, domicílios em favelas, 2010. Fonte: IBGE Censo demográfico 
de 2010. 

O arruamento deficiente leva a problemas de acessibilidade: na macrometropole, apena 35,79% podem 
ser acessados por caminhão ou automóvel. Na Baixada Santista, Sorocaba e Jundiaí a situação torna-
se calamitosa, dado que mais de 60% das unidades domiciliares só podem ser acessadas a pé ou com 
bicicleta. Na Região Metropolitana de São Paulo o cenário mais precário vai existir na capital, onde 61% 
dos domicílios só conseguem ser acessados a pé ou com bicicleta. Isto gera problemas para o transporte 
de mercadorias e de pessoas doentes ou com dificuldade de locomoção, além de dificultar passagensde 
carros de policia, bombeiros, ambulâncias. 

  

Tabela. 18 Macrometropole paulista. Tipo de acesso aos domicílios favelados, 2010. Fonte: IBGE Censo demográfico de 2010. 
Leitura territorial. 

3. Considerações finais 

A necessidade de olhar para além da metrópole, dado o momento atual da urbanização e da dispersão 
urbana, trouxe junto a questão inicial: como seria a precariedade habitacional neste novo espaço 
analítico? Esta precariedade, expressa pelas favelas, aumentou na década. E onde aumentou? 

A leitura dos dados dos assentamentos subnormais- proxy das favelas- mostrou um forte aumento da 
população favelada na macrometrópole entre 2000 e 2010, com o número de domicílios em favela 
aumentando mais de 233 unidades domiciliares na década, 46% do estoque em 2000. A taxas de 
crescimento para os domicílios favelados foi de 3,84% ao ano, 1,6 vezes a taxa de crescimento dos 
domicílios como um todo. E a população favelada da macrometropole foi acrescida em 666 mil pessoas, 
com taxa de crescimento de 2,89% anuais, 2,4 vezes maior que a taxa de crescimento da população 
total no período. 

Este crescimento não se deu de forma uniforme em todo o tecido urbano macrometropolitano. Taxas 
das regiões metropolitanas de Sorocaba e Vale do Paraíba Litoral Norte foram muito grandes, embora 
esta magnitude se dê pelo pequeno número inicial. Mas indica uma tendência de espraiamento da 
favelização para além das áreas metropolitanas tradicionais, como a de São Paulo e Baixada Santista.  
De outro lado, áreas como a Unidade Regional Bragantina e a Aglomeração Urbana de Piracicaba 
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apresentam crescimento pequeno da população favelada, embora chame a atenção que a Aglomeração 
Urbana de Piracicaba em 2010 apresentava dois municípios que não tinham favelas em 2000 e as 
possuem em 2010. Assim, mostra uma dispersão das favelas. 

O fenômeno favela aparece em mais municípios na Região Metropolitana de São Paulo: em 2000 21 
municípios tinham favelas, em 2010 este número sobre para 25.  A população favelada 
macrometropolitana ainda se concentra na Grande São Paulo (80,62% da população favelada da 
macrometrópole está na RMSP).  Mas vale a pena lembrar que a população da RMSP representa 
64,68% da população macrometropolitana.  Há, sem dúvida, uma concentração de favelados neste 
espaço.  Em 2000 a população da RMSP era 65,48% da macrometropole e a população favelada 
computava 81,63% da população favelada da MMP. Ou seja, está existindo uma pequena 
desconcentração, tanto da população total como da favelada. E esta população favelada está se 
espalhando por mais municípios. 

Como já foi comentado no texto, a Região Metropolitana da Baixada Santista é a que apresenta a maior 
proporção de favelados na população. Entre seus 9 municípios, apenas 3 não têm favelas nem em 2000 
nem em 2010.São Municípios com população inferior a 100 mil habitantes, embora este parâmetro não 
exclua o município de Bertioga, com 47 mil moradores em 2010, e com presença de favelas tanto em 
2000 como em 2010. As taxas de crescimento da população favelada forma altas em todos os municípios 
da Baixada Santista e forma explosivas em Praia Grande, que em 2000 computava apenas 755 
domicílios favelados.. Guarujá, Cubatão e São Vicente eram, em 2000, os municípios com mais 
favelados e assim continuam em 2010.  O acréscimo de 107 mil favelados na RMBS na década foi 
devido sobretudo a São Vicente, que agregou 44% desde acréscimo, Cubatão, com 15,02% do 
acréscimo e Praia Grande, com 13,39% .Guarujá aumentou relativamente pouco sua população favelada 
e Santos teve um incremento de 14,60%. Percebe-se assim a favelização caminhando em direção da 
Praia Grande. 

Na Região Metropolitana de Campinas, em 2000,14 municípios não tinham favelas. Em 2010, Paulínia, 
que em 2000 não apresentava população favelada, aparece com 357 pessoas morando em favela. As 
características dos aglomerados subnormais na RMC confirmam o habitual: a taxa de crescimento da 
população favelada é maior no município polo. O crescimento das favelas em Cosmópolis merece ser 
investigado. 

Na Aglomeração Urbana de Jundiaí, entre seus sete municípios, apenas dois, Jundiaí e Várzea Paulista, 
apresentaram favelas em 2000 e 2010. E, se em Jundiaí a staxas de crescimento dos domicílios e 
população total forma superiores às dos favelados, em Varzea Paulista o crescimento da população 
favelada foi enorme, de   3.367 pessoas, quase 35% do crescimento populacional do município. 

Para alguma análise mais apurada, seria necessário estudar em separado cada unidade regional da 
macrometropole. Mas, a partir dos dados de 2000 e 2010, percebe-se uma tendência ao espraiamento 
das favelas por mais municípios da cidade–região considerada.  

A maior parte dos domicílios favelados da macrometropole situava-se em terrenos planos ou com 
declividade reduzida. Mas o número de unidades de moradia situada em terrenos com aclive/declive 
acentuado alcança 176 mil unidades. Ou seja, 550 mil pessoas estão sujeitas a deslizamentos. 

Cerca de 178 mil domicílios, com quase 700 mil pessoas, moram às margens de cursos d’água, sujeitos 
a deslizamentos e solapamentos, além do problema de contaminação destes cursos d’água. 
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Assim, para a macrometrópole como um todo, fatores locacionais com declividade acentuada e 
localização às margens de córregos, rio, lagos, represas colocam em perigo cerca de 1,25 milhão de 
pessoas.  É um montante populacional que mercê atenção imediata do poder publico.  

A verticalização é uma característica da metrópole de São Paulo e sobretudo do seu município central. 
Na AU Jundiaí existe já uma modesta verticalização, indicando um possível adensamento das favelas, 
o que torna uma intervenção mais urgente. 

A acessibilidade varia: na metrópole de São Paulo e na Baixada Santista, é ruim. Em Campinas, 
Piracicaba e Vale do Paraíba Litoral Norte, é razoável. Em Sorocaba, Jundiaí e Bragantina, embora não 
existam muitas favelas, as existentes mostram péssima acessibilidade: quase não tem ruas e o acesso 
se dá por moto, bicicleta ou a pé. 

Em relação aos aspectos urbanísticos, não parece haver grande diversidade entre as favelas das 
distintas unidades territoriais da macrometropole. A precariedade urbanística é dominante. 

Assim, se as favelas estão se periferizando, a politica habitacional atual é inexistente, poder-se-ia prever 
que a situação nas grandes cidades paulista se repetisse nas cidades menores, numa situação onde a 
precariedade se mimetiza? 
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